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EMENTA

 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR.  RECURSO ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE
EM ACADEMIA DE GINÁSTICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo que, em ação de indenização por danos morais e estéticos decorrentes de acidente em
academia de ginástica, reformou parcialmente a sentença de improcedência para
reconhecer a responsabilidade da academia por não comprovar excludentes, fixar
indenização por dano moral em R$ 7.000,00 e afastar o dano estético por falta de prova de
lesão duradoura.
2. A parte recorrente alegou ofensa ao  do CPC, sustentando omissão no acórdão art. 1.022
recorrido, além de apontar contrariedade ao  § 3º, II, do CDC, ao  do Código art. 14,  art. 945
Civil e aos arts. 1º, 7º, 369 e 373, II, do CPC. Requereu o reconhecimento de culpa
exclusiva da consumidora ou, alternativamente, a aplicação do  do Código Civil art. 945
para redução da indenização por culpa concorrente. Alegou ainda cerceamento de defesa
pelo julgamento antecipado que impediu a realização de perícia no equipamento.
3. O Tribunal de origem rejeitou os embargos de declaração e fundamentou que, em casos
de acidente de consumo, o ônus probatório é da fornecedora de serviços, que deve
demonstrar a inexistência de defeito ou que os danos decorreram de conduta exclusiva de
terceiro ou do próprio consumidor, conforme o  § 3º, do CDC. art. 14,

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se houve ofensa ao  do CPC por art. 1.022
omissão no acórdão recorrido, e se é possível reconhecer a culpa exclusiva da consumidora
ou aplicar o  do Código Civil para reduzir a indenização por culpa concorrente, art. 945
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além de verificar a alegação de cerceamento de defesa pela ausência de perícia no
equipamento.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de origem enfrentou, de forma fundamentada, as questões submetidas, não
havendo omissão ou contradição no acórdão recorrido, afastando a alegação de ofensa ao

 do CPC.art. 1.022
6. A revisão da caracterização da culpa exclusiva da consumidora ou a aplicação do art. 945
do Código Civil para redução da indenização por culpa concorrente demandaria reexame
de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.
7. A alegação de cerceamento de defesa pela ausência de perícia no equipamento também
encontra óbice na  que impede o reexame do acervo fático-probatório. Súmula 7/STJ,

IV. DISPOSITIVO
Resultado do Julgamento: Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte conhecida,
improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe03/12/2025  09/12/2025,
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
   Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

 

 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR.  RECURSO ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE
EM ACADEMIA DE GINÁSTICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo que, em ação de indenização por danos morais e estéticos decorrentes de acidente em
academia de ginástica, reformou parcialmente a sentença de improcedência para
reconhecer a responsabilidade da academia por não comprovar excludentes, fixar
indenização por dano moral em R$ 7.000,00 e afastar o dano estético por falta de prova de
lesão duradoura.

2. A parte recorrente alegou ofensa ao  do CPC, sustentando omissão no acórdão art. 1.022
recorrido, além de apontar contrariedade ao  § 3º, II, do CDC, ao  do Código art. 14,  art. 945
Civil e aos arts. 1º, 7º, 369 e 373, II, do CPC. Requereu o reconhecimento de culpa
exclusiva da consumidora ou, alternativamente, a aplicação do  do Código Civil art. 945
para redução da indenização por culpa concorrente. Alegou ainda cerceamento de defesa
pelo julgamento antecipado que impediu a realização de perícia no equipamento.
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3. O Tribunal de origem rejeitou os embargos de declaração e fundamentou que, em casos
de acidente de consumo, o ônus probatório é da fornecedora de serviços, que deve
demonstrar a inexistência de defeito ou que os danos decorreram de conduta exclusiva de
terceiro ou do próprio consumidor, conforme o  § 3º, do CDC. art. 14,

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se houve ofensa ao  do CPC por art. 1.022
omissão no acórdão recorrido, e se é possível reconhecer a culpa exclusiva da consumidora
ou aplicar o  do Código Civil para reduzir a indenização por culpa concorrente, art. 945
além de verificar a alegação de cerceamento de defesa pela ausência de perícia no
equipamento.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O Tribunal de origem enfrentou, de forma fundamentada, as questões submetidas, não
havendo omissão ou contradição no acórdão recorrido, afastando a alegação de ofensa ao

 do CPC.art. 1.022

6. A revisão da caracterização da culpa exclusiva da consumidora ou a aplicação do art. 945
do Código Civil para redução da indenização por culpa concorrente demandaria reexame
de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

7. A alegação de cerceamento de defesa pela ausência de perícia no equipamento também
encontra óbice na  que impede o reexame do acervo fático-probatório. Súmula 7/STJ,

IV. DISPOSITIVO

Resultado do Julgamento: Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte conhecida,
improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por MURILO NOGUEIRA DE

ALMEIDA ACADEMIA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO assim ementado (fl. 177):
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APELAÇÃO. Ação indenizatória. Acidente em academia de
ginástica. Barra do aparelho "Pulley Costas" que atingiu o
rosto e a cabeça da autora. Sentença de improcedência.
Apelação manejada pela autora. EXAME: violação do
princípio da dialeticidade que não vislumbrada. Razões de
apelação que impugnaram especificamente os argumentos da
sentença. Cerceamento de defesa. Inocorrência. Magistrado
que é o principal destinatário das provas. Documentos e
mídias constantes nos autos que são suficientes para o
deslinde da controvérsia. Acidente de consumo. Exegese do
artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor. Ausência de
comprovação de quaisquer hipóteses de excludente de
responsabilidade previstas no artigo 14, §3º do mesmo
diploma legal. Dano moral indenizável. Abalo físico e
psíquico. Indenização arbitrada em R$7.000,00, que leva em
consideração a extensão do dano e o fato de que a autora não
ficou obstada de suas atividades sociais, nem permaneceu
com marcas aparentes após o acidente. Dano estético.
Indenização afastada. Ausência de provas da lesão de
natureza duradoura. Sentença parcialmente reformada.
Sucumbência recíproca.
RECURSO PROVIDO.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 196-199).
A parte recorrente alega, preliminarmente, ofensa ao  do CPC, art. 1.022,

porquanto, apesar da oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de origem não se
pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da controvérsia.

No mérito, sustenta que o acórdão estadual contrariou as disposições contidas
no art. 14, § 3º, II, do CDC; no  do Código Civil; nos arts. 1º, 7º,  369 e 373, II, do art. 945
CPC, ao passo que aponta divergência jurisprudencial com arestos de outros tribunais.

Afirma, em síntese, que houve culpa exclusiva da consumidora, com base em
confissão de que ela soltou a barra de exercícios. Requer, ao menos, aplicação do art. 945
do Código Civil para reduzir a indenização por culpa concorrente. Alega cerceamento de
defesa pelo julgamento antecipado que impediu perícia no equipamento.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 259-278), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 279-280).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
I - O caso em discussão.
Recurso especial proveniente de ação de indenização por danos morais e

estéticos, em decorrência de lesões no rosto, ao soltar a barra do aparelho “pulley costas”
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numa academia de ginástica. Em primeira instância, o pedido foi julgado improcedente por
entender que o acidente decorreu de ato da própria vítima e que a academia não presta
acompanhamento individual contínuo. Interposta apelação, o Tribunal local deu
provimento parcial ao recurso para reconhecer a responsabilidade da academia por não
comprovar excludentes, fixou o valor de R$ 7.000,00 a título de indenização por dano
moral e afastou o dano estético, por falta de prova duradoura.

 
II. Questão em discussão no recurso especial.
 
Inicialmente, não há falar em ofensa ao  do CPC, uma vez que o art. 1.022

Tribunal de origem, ao dar provimento parcial à apelação, deixou claro que, "na hipótese
de acidente de consumo, como no caso dos autos, o ônus probatório é da fornecedora de
serviços, que, para se eximir de eventual responsabilização, deve demonstrar cabalmente
que o defeito não existe ou que os danos decorreram de conduta exclusiva de terceiro ou do
próprio consumidor, "ex vi" do parágrafo terceiro do dispositivo legal acima mencionado"
(fl. 180).

Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade com o que
foi apresentado em juízo. Assim, verifica-se que o acórdão recorrido está com
fundamentação suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

A propósito, cito precedente: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. HASTA PÚBLICA.
DESFAZIMENTO DA ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL.

 §§ 1º E 2º, DO CPC.ART. 903,  SÚMULA 283/STF.

1. A controvérsia gira em torno da validade da arrematação
de um imóvel, cuja anulação foi determinada pelo Tribunal
de Justiça do Mato Grosso do Sul. A Corte entendeu que
houve remição da dívida. O recorrente, no entanto, sustenta
que a remição foi intempestiva, realizada sem o depósito
integral do valor devido e somente após a assinatura do auto
de arrematação.

2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC
quando a Corte estadual enfrenta, fundamentadamente,
as questões que lhe foram submetidas.
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3. A arrematação torna-se irretratável após a assinatura do
auto, conforme dispõe o caput do  do CPC. No art. 903
entanto, é possível seu desfazimento se forem comprovados
vícios que se enquadrem nas hipóteses excepcionais previstas
nos §§ 1º e 2º do referido artigo.

4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial,
de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do
acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula 283 do STF,
segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

5. A falta de cotejo analítico impede o acolhimento do
recurso, pois não foi demonstrado em quais circunstâncias o
caso confrontado e o aresto paradigma aplicaram
diversamente o direito sobre a mesma situação fática.

Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(  relator Ministro Humberto Martins,REsp n. 1.936.100/MS,
Terceira Turma, DJEN de ) 15/5/2025.

No mesmo sentido:  relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 2.139.824/MT,
Terceira Turma, DJEN de  relator Ministro Ricardo 29/4/2025;REsp n. 2.157.495/RS,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de  relator 7/7/2025;REsp n. 2.083.153/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de 26/6/2025; AREsp n. 2.313.358/MS,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, DJEN de 30/6/2025.

Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à caracterização
da culpa exclusiva da recorrida, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

Nesse sentido cito o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CULPA
EXCLUSIVA NÃO CONFIGURADA. DANO MORAL.
INDENIZATÓRIO. QUANTUM REVISÃO. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
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1. Consoante aludido na decisão agravada, a pretensão
recursal esbarra no óbice na Súmula n. 7 do Superior
Tribunal de Justiça, visto que revisar os parâmetros
eleitos pelo Tribunal de origem acerca da
responsabilidade civil da recorrida, de eventual culpa
exclusiva da vítima, bem como acerca da ausência do
dever de indenizar e do montante arbitrado, demandaria
o reexame de fatos e provas.
2. A respeito do quantum indenizatório a título de danos
morais, a revisão por esta Corte exige que o valor tenha sido
irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de razoabilidade.
Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ,
impedindo o conhecimento do recurso especial.
Agravo interno improvido. (AgInt no

 relator Ministro Humberto Martins,AREsp n. 2.651.541/BA,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 1/9/2025,  4/9/2025.

Ademais, a configuração do dano moral, bem como a revisão do quantum
indenizatório, pressupõem o revolvimento do acervo fático-probatório, providência obstada
na via especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Cito o seguinte precedente:

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO
CARDÍACO. IMPLANTE TRANSCATETER DE
BIOPRÓTESE VALVAR AÓRTICA (TAVI). ROL DE
PROCEDIMENTOS DA ANS. NATUREZA
EXEMPLIFICATIVA. ABUSIVIDADE DA RECUSA.
DANO MORAL CONFIGURADO.
1. O Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS
possui natureza exemplificativa, constituindo referência de
cobertura mínima obrigatória, não se prestando a limitar as
opções terapêuticas disponíveis para tratamento de doenças
contratualmente cobertas.
2. A operadora pode delimitar as doenças que terão cobertura,
mas não pode restringir os tipos de tratamentos, exames ou
procedimentos indicados pelo médico assistente como mais
adequados e eficazes para a patologia coberta.
3. Revela-se abusiva a recusa de cobertura de tratamento sob
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o pretexto de não constar no rol da ANS, por colocar o
consumidor em desvantagem exagerada e esvaziar o objeto
do contrato, que é a proteção à vida e à saúde do segurado.
4. A  positivou o entendimento Lei n. 14.454/2022
jurisprudencial ao estabelecer que o rol da ANS constitui
"referência básica" e prever critérios para cobertura de
tratamentos não listados, confirmando a ilicitude da recusa
injustificada da operadora.
5. A negativa injustificada de autorização para procedimento
médico urgente e indispensável à saúde do beneficiário
ultrapassa o mero inadimplemento contratual, configurando
dano moral in re ipsa, por agravar a situação de aflição
psicológica do paciente já fragilizado pela doença.
6. O procedimento "Implante de Válvula Aórtica Transcateter
via Percutânea" (TAVI) foi posteriormente incorporado ao
Rol de Procedimentos da ANS (RN-ANS 465/2021),
confirmando a necessidade e adequação do tratamento
negado.
7. A análise da existência do dano moral e a revisão do
quantum indenizatório demandam reexame do conjunto
fático-probatório, vedado em recurso especial (

.Súmula 7/STJ)
8. Recurso especial conhecido e improvido. (

 relator Ministro Humberto Martins,REsp n. 1.978.386/PB,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 13/10/2025,

)16/10/2025.

A alegada necessidade de  para averiguar a situação da referidaperícia
máquina de exercícios físicos e o suposto  de , não merececerceamento defesa
conhecimento, porquanto também esbarra no óbice da  7/STJ.Súmula n.

Nesse sentido invoco o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO
VERIFICAÇÃO DE VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO
EXIGÍVEL À ESPÉCIE. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.
INCIDÊNCIA. ADUÇÃO DE CERCEAMENTO DE
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DEFESA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA SÚMULA 7/STJ.
AUSÊNCIA.  APLICAÇÃO. SÚMULA 182/STJ.
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC,
uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
clara e fundamentada, quanto aos pontos alegados como
omissos.
2. No que concerne à alegada necessidade de prévia
liquidação, o Tribunal de origem consignou que a matéria não
integrava o conteúdo da análise contida na decisão agravada
por instrumento. Dessa forma, o acórdão recorrido não se
manifestou acerca da questão, e a tese a ele vinculada não foi
prequestionada, incidindo o óbice das Súmulas 211/STJ e 282
/STF.
3. A ausência de prequestionamento é também óbice
intransponível para o exame da questão mencionada sob o
pálio da divergência jurisprudência.
4. A adução quanto à alegada necessidade de perícia para
averiguar o excesso de execução e suposto cerceamento de
defesa, não merece conhecimento, porquanto o
fundamento utilizado na decisão recorrida para não
conhecer do recurso especial - incidência da Súmula 7/STJ
- não foi objeto de impugnação nas razões recursais do
agravo interno.
5. Frise-se que a devida impugnação da Súmula 7 do STJ
determina que a parte aponte pontualmente as premissas
fáticas firmadas no acórdão de origem aptas a permitir o
exame pretendido, não servindo a tal propósito a alegação
genérica de que todas as questões objeto do recurso constam
do acórdão, "todas as questões objeto do recurso constam do
acórdão" (fl. 1.168), como ocorreu no caso dos autos.
6. A ausência de impugnação do fundamento para não
conhecimento do recurso especial faz incidir, no ponto, os
preceitos da  e do  § 1º, do CPC. Súmula 182/STJ  art. 1.021,
Precedentes.
7. A impugnação defeituosa da  nas razões do Súmula 7/STJ
agravo interno, também faz incidir a Súmula 182 do STJ
sobre a alegação de dissídio jurisprudencial.
Agravo interno conhecido em parte e improvido.
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(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.444.198/RS,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 25/8/2025,
DJEN de ) 28/8/2025.

A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea "a'" do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, na parte
conhecida, nego-lhe provimento. 

Nos termos do  § 11, do CPC, majoro os honorários fixados em art. 85,
desfavor da parte recorrente para 18% sobre o valor atualizado da condenação.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.103.873 / SP
Número Registro: 2023/0366700-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10409045020218260506 1040904502021826050650000 20230000326090 20230000523167

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MURILO NOGUEIRA DE ALMEIDA ACADEMIA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : THIAGO MANOEL DA SILVA DOURADO - SP238379
RECORRIDO : VALQUIRIA DA SILVA CANO RODRIGUES
ADVOGADO : JOAO BOSCO CASTRO GOMES JUNIOR - SP299650

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 09/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de dezembro de 2025
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